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CNI e centrais sindicais 
criticam corte da Selic

Índice S&P/B3 medirá 
volatilidade de mercado
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Mais ousadia. Esse é o re-

cado direto da CNI e de 

centrais sindicais, ante à 

redução, de meio ponto 

percentual (0,5 p.p.) da 

Selic pelo Copom, nesta 

quarta-feira (20), agora no 

patamar de 10,75% ao ano. 

Ao classificar de ‘insufi-

ciente’ a redução apli-

cada, a CNI argumentou 

que “o controle da infla-

ção permite reduções 

maiores que barateariam 

o crédito para investi-

mentos e impulsiona-

riam o processo de rein-

dustrialização nacional”.   

Logo após o anúncio do 

corte, o Copom adiantou 

que aplicará nova redução, 

igualmente de 0,5 p.p., na 

próxima reunião de maio, 

o que sinalizaria o fim do 
ciclo de flexibilização mo-

netária pelo BC.

Medir a volatilidade de 

curto prazo implícita nos 

preços das opções do Ibo-

vespa B3. Esta é uma das 

funções do índice S&P/B3 

Ibovespa VIX, lançado na 

última terça-feira (19), em 

decorrência da parceria 

entre a S&P Dow Jones 

Indices (S&P DJI) – o princi-

pal provedor de índices do 

mundo – e a B3 (B3SA3), a 

bolsa brasileira, pelo qual 

o mercado vai dispor de 

uma visão transparente 

e eficiente de 30 dias da 
trajetória do mercado bra-

sileiro. 

Ao empregar a metodolo-

gia do Cboe Volatility Index 

(índice VIX®), propriedade 

da Cboe Global Markets, 

este novo benchmark bra-

sileiro visa oferecer aos par-

ticipantes do mercado uma 

compreensão mais ‘acura-

da’ da magnitude dos pos-

síveis movimentos no mer-

cado brasileiro que podem 

‘afetar seus portfólios’.

Para o diretor de Merca-

dos de Capital da S&P 

Dow Jones Indices, Tim 

Brennan, “a S&P Dow Jo-

nes Indices tem o prazer 

de colaborar com a B3 

nesse importante lança-

mento, que expande o 

uso de instrumentos de 

referência de volatilidade 

pelos mercados mundiais. 

Além de refletir o ecos-

sistema líquido de pro-

dutos no Brasil, a avalia-

ção de Brennan é de que 

“a introdução de índices 

de volatilidade implícita, 

como o índice S&P/B3 

Ibovespa VIX, comple-

menta a oferta de índi-

ces líderes do mercado 

da S&P DJI”.

Com uma dívida superior 

a R$ 1 bi, a rede espanho-

la de supermercados Dia 

pediu recuperação judi-

cial, ao alegar, no pedido 

protocolado na Justiça de 

São Paulo, “persistentes 

resultados negativos”. A 

empresa já fechou 343 su-

permercados e 3 centros 

de distribuição no país.

Na contramão da ‘enti-
dade-mãe’, a Federação 

das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro (Firjan) 

manifestou concordân-

cia com a queda gradual 

da Selic, ao solicitar que 

o BC não mexa no ritmo 

dos cortes e mantenha a 

redução de 0,5 ponto nas 

próximas reuniões. 

Sem dar mais detalhes, 

a rede Dia explicou que 

o pedido de recuperação 

visa “tentar superar sua 

atual situação econômi-

ca e financeira”. A Distri-
buidora Internacional de 

Alimentos, por sua vez, 

argumento que as lojas 

fechadas eram de ‘baixo 
desempenho’. 

Ainda que concordem que 

os cortes gruais ‘estão na 
direção certa’, as centrais 

sindicais igualmente cri-

ticaram a decisão do BC, 

sob o argumento de que 

os nível elevado dos juros 

prejudica a recuperação da 

economia. “Não há o que 

comemorar, disparou a 

Contraf-CUT, em nota.
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Arrecadação bate R$ 186,5 bi, 
‘melhor fevereiro’ da história
Ante igual mês do ano passado, receita teve expansão de 12,27%

Por marcello Sigwalt

Melhor fevereiro da série 
histórica da Receita Fede-
ral (iniciada em 1995) e o 
melhor desempenho arre-
cadatório bimestral (desde 
2000), a arrecadação federal 
apresentou crescimento de 
12,27% no mês passado (no 
comparativo anual), chegan-
do ao montante de R$ 186,5 
bilhões.

Tal resultado supera, em 
muito, a previsão do mercado 
financeiro obtidas pelo Mi-
nistério da Fazenda em janei-
ro último, além de contribuir 
com a meta governamental, 
de elevação da receita.  

 Sinal inequívoco nessa di-
reção é o fato de que, no rela-
tório Prisma Fiscal, divulgado 
em fevereiro deste ano, ana-
listas do mercado baixaram, 
pela quarta vez consecutiva, 
a previsão para o déficit fiscal 
este ano, em que a mediana 
recuou de R$ 83,974 bilhões 
para R$ 82,817 bilhões.

Em contraponto, estudo 
elaborado pela Instituição 
Fiscal Independente (IFI), 
ligada ao Senado Federal, 

apontou que a receita do Te-
souro Nacional no primeiro 
bimestre do ano (1B24) ficou 
R$ 12,2 bilhões aquém do es-
timado pelo Executivo para o 
período.  

Caso a estimativa de recei-
ta for frustrada, haverá neces-

sidade de bloqueio de verbas.  
De acordo com dados do 

Fisco, o desempenho da arre-
cadação foi influenciado por 
quatro fatores:  
nO PIS/Pasep e a Cofins tota-
lizaram uma arrecadação de R$ 
39,074 milhões, representando 

crescimento real de 21,37%.
nO IRRF atingiu R$ 11,107 
milhões, um crescimento real 
de 58,03%.   
nA Receita Previdenciária arre-
cadou R$ 50,3 bilhões.
nO IRRF de residentes no ex-
terior arrecadou R$ 4,3 bilhões. 
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Resultado do governo em fevereiro supera igual mês de 2022

idiana Tomazelli (Folhapress)

A SPE (Secretaria de Polí-
tica Econômica) do Ministério 
da Fazenda manteve sua esti-
mativa para o crescimento do 
PIB (Produto Interno Bruto) 
em 2024 em 2,2%, segundo 
boletim divulgado nesta quin-
ta-feira (21).

Apesar de não haver altera-
ção no cenário agregado, o ór-
gão indicou uma mudança nos 
fatores que devem puxar esse 
desempenho da economia bra-
sileira.

Enquanto a redução nos 
prognósticos de safra para 2024 
levaram à revisão negativa do 
PIB agropecuário, o governo 
vê indícios de que indústria e 
serviços exibirão dinâmica mais 
pujante no ano.

A expectativa é de que o 
PIB da indústria cresça 2,5%, 
e o PIB de serviços, 2,4%. No 
último boletim, divulgado 
em novembro de 2023, essas 

estimativas eram de 2,4% e 
2,2%, respectivamente.

Segundo a SPE, a redução 
da taxa básica de juros, a Se-
lic, e as medidas de estímulo 
ao crédito e à compra de má-
quinas e equipamentos (por 
meio da chamada depreciação 
acelerada) devem ajudar a im-

pulsionar a indústria de trans-
formação.

A construção, por sua vez, 
deve se beneficiar do bom de-
sempenho do setor e também 
da retomada de estímulos para 
a compra de moradias pela po-
pulação de baixa renda.

No setor de serviços, o go-

verno espera uma expansão re-
levante do consumo por parte 
das famílias, após a redução no 
endividamento de parte delas 
por meio do programa Desen-
rola Brasil, que facilitou as re-
negociações.

“Com a redução da inadim-
plência, em paralelo à queda 
nos juros, já se percebe avanço 
nas concessões de crédito a pes-
soas físicas no início de 2024, 
cenário que deverá impulsionar 
as taxas de crescimento de ati-
vidades como o comércio e ou-
tras atividades de serviços”, diz 
o relatório.

O pagamento de senten-
ças judiciais antes represadas 
também contribuiu, segundo 
a SPE, para injetar recursos na 
economia e deve ter reflexos no 
desempenho dos serviços.

O governo antes esperava 
uma alta de 0,5% na atividade 
agropecuária neste ano. Ago-
ra, a projeção é de uma queda 
de 1,3%.

Fazenda reitera avanço de 2,2% do PiB
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Governo manteve previsão de alta do PIB em 2024 

Taxa básica menor tem efeito limitado

Renúncia fiscal soma R$ 10,184 bilhões

Por ana Paula Branco 

(Folhapress)

O novo corte de 0,5 ponto 
percentual na Selic (taxa básica 
de juros) mantém a expectativa 
de menor custo de financia-
mentos, empréstimos, cheque 
especial e cartão de crédito para 
o consumidor nos próximos 
meses, mas o efeito imediato é 
limitado.

É a sexta redução seguida 
da taxa que é o principal instru-

mento de controle da inflação 
e baliza para bancos e financei-
ras. Contrair o crédito está me-
nos custoso do que em 2023, 
quando os cortes começaram, 
mas diferença entre a taxa bá-
sica e os juros efetivos de prazo 
mais longo é grande.

A Multiplike, gestora de 
crédito, fez simulações sobre o 
efeito no curto prazo deste úl-
timo corte da Selic no dia a dia 
do consumidor, considerando 
as principais modalidades de 

crédito usadas pelos brasileiros: 
compras a prazo no varejo, car-
tão de crédito, cheque especial, 
crédito direto ao consumidor 
para a compra de veículos e em-
préstimo pessoal em bancos e 
financeiras.

Segundo os cálculos, o 
juro médio para as pessoas fí-
sicas passará de 118,17% para 
112,92% ao ano.

“A queda da taxa Selic é im-
portante para o consumidor final 
pois resulta em empréstimos e 

financiamentos mais acessíveis, 
com taxas de juros mais baixas. 
Isso significa que os consumi-
dores podem obter crédito mais 
facilmente e com custos de finan-
ciamento reduzidos, o que deve 
estimular o consumo e permitir 
a realização de projetos como a 
compra de imóveis, veículos ou 
investimentos em educação”, diz 
Ricardo Fagundes, CFO da ges-
tora Multiplike. No rotativo do 
cartão de crédito, a taxa mensal 
passou de 14,57% para 13,92%.

Ainda que tenha apresen-
tado valor menor do que o re-
gistrado, em igual mês de 2023 
(R$ 12,683 bilhões, em termos 
nominais), a renúncia fiscal to-
tal do governo federal atingiu 
R$ 10,184 bilhões em fevereiro 
de 2024. 

Se considerado o acumu-
lado deste ano, o montante de 
desonerações soma um total de 
R$ 21,211 bilhões, montante 
igualmente inferior ao regis-
trado por igual período do ano 

passado, quando chegou a R$ 
25,033 bilhões, em termos no-
minais.

De acordo com informações 
do Executivo, este resultado re-
flete a retomada da tributação 
sobre combustíveis, aplicada 
ao longo do ano passado. Em 
janeiro último, voltou a ser co-
brado de forma integral o PIS/
Cofins sobre o diesel, após uma 
cobrança parcial, em setembro 
de 2023 e de ter ficado zerado, 
desde 2021.

No que se refere à folha 
de pagamento, a renúncia fis-
cal chegou a R$ 1,858 bilhão, 
em fevereiro deste ano, e a R$ 
2,559 bilhões no acumulado 
do ano. Em igual mês de 2023, 
tal renúncia atingiu R$ 965 mi-
lhões e a R$ 1,598 bilhão no 
acumulado do ano, em termos 
nominais.

Tema alvo de controvérsia, a 
prorrogação da desoneração da 
folha de pagamento de 17 seto-
res econômicos havia sido veta-

da integralmente pelo Palácio 
do Planalto, que editou uma 
Medida Provisória (MP) que 
propõe uma reoneração gra-
dual dos setores citados, o que 
provocou reação contrária por 
parte do Congresso Nacional. 

Em consequência, o gover-
no admitiu enviar um projeto 
de lei ao Parlamento carim-
bado com ‘urgência constitu-
cional’, a título de negociação 
com os congressistas, o que 
mantém o impasse.


